
Aviso Nº  054/12 - C.S.M.P, DE 12.03.12
     O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, ((ng))AVISA ((cl))que na sessão realizada em 06.03.12, acolhendo proposta apresentada pela Comissão Especial para revisão das Súmulas do Colegiado, deliberou, por unanimidade, ((ng)))REVOGAR ((cl))a Súmula nº 44, pelos fundamentos a seguir expostos, constantes do voto da Conselheira relatora Dora Bussab. 

Assim dispõe a Súmula 44 deste E. Conselho Superior do Ministério Público:
((ng))SÚMULA nº 44. “Na defesa de interesses individuais homogêneos que tenham expressão para a coletividade, o Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública em matéria tributária.”((cl)) É possível, no entanto, nos termos do art.210 do RICSMP, ser proposta, por qualquer membro do Conselho Superior, a qualquer tempo, a revogação de uma Súmula, submetendo-se a proposta, na primeira sessão ordinária que se seguir, aos demais membros do Colegiado, para apreciação e eventual aprovação. Tendo sido constituída, no início desta gestão, conforme publicado em Ata, Comissão para revisão das Súmulas de entendimento, composta pela subscritora relatora, pelo Dr.Tiago Cintra Zarif, e pelo Dr.Vidal Serrano Junior, assumi a incumbência de propor a revogação da Súmula 44, com a concordância dos demais membros da Comissão, o que faço pelos fundamentos que passo a apresentar. Não se mostra mais conveniente a manutenção da Súmula de entendimento em questão, em face do posicionamento jurisprudencial firmado por nossos Tribunais Superiores (STF e STJ), no sentido de que não possui o Ministério Público legitimidade para aforar ação civil pública em matéria tributária, em defesa dos contribuintes. Veja-se, a respeito da matéria, a posição do E.STF: RE 559985 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 04/12/2007, DJe-018, DIVULG 31-01-2008 PUBLIC. 01-02-2008 – EMENT. VOL-02305-12 PP-02613; AI 382298 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 04/05/2004, DJ 28-05-2004, PP-00053, EMENT - VOL-02153-7 PP-01373; RE 248191 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 01/10/2002, DJ 25-10-2002 PP-00064 EMENT VOL-02088-03 PP-00567). Veja-se, no mesmo sentido, a posição do E. STJ que, inclusive, editou a Súmula 470, em 24.11.2012, segundo a qual “O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em benefício do segurado.”; ((ng))AgRg no REsp 757.608/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 19/08/2009;AgRg no REsp 969.087/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 09/02/2009;AgRg no Ag 955.686/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 16/04/2008;AgRg no REsp 937.117/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 03/03/2008.((cl)) Não se trata, aqui, de analisarmos o mérito deste posicionamento, com o qual podemos até discordar. Também não visamos, com esta pretendida revogação, impedir o aforamento de ações civis públicas, pelos membros do Ministério Público que, eventualmente, preferirem optar em continuar a propor ações nesta matéria, defendendo um posicionamento contrário à jurisprudência de nossos Tribunais Superiores. Trata-se, isto sim, de evitarmos estimular demandas com grande possibilidade de insucesso, perda de tempo e recursos públicos, tudo o que contraria os interesses institucionais, procurando concentrar e voltar nossas energias, para atuações com chances de resultados produtivos.
 Com efeito, a existência de uma Súmula de entendimento, apregoando a legitimidade do MP em matéria tributária, por um Órgão da Administração Superior, responsável pela análise de arquivamentos de inquéritos civis, se constitui em inegável estímulo a uma atuação que, em face da posição jurisprudencial firmada pelo E.STF e pelo E.STJ, não deve mais ser estimulada. E isto porque, existindo jurisprudência dominante de nossos Tribunais Superiores, no sentido de que o Ministério Público não tem legitimidade em matéria tributária, para a defesa de contribuintes, cabe ao relator, monocraticamente, negar seguimento a eventual recurso que venha a contrariar este posicionamento, nos termos do art.557 do CPC, segundo o qual  “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”. Assim, caso o MP venha a ser julgado parte ilegítima ativa, em ação civil pública aforada em defesa de contribuintes, o recurso contra esta r.sentença não será sequer processado no Tribunal de Justiça, vindo a ter o seu seguimento monocraticamente negado. Cabe lembrar aqui, que este artigo 557 do CPC, também se aplica aos recursos especial e extraordinário, sendo certo que estes últimos não chegam nem sequer a ser processados ou conhecidos, quando contrariam a jurisprudência firmada do E.STF ou do E.STJ (art.557 do CPC e Súmula 83 do E.STJ, também aplicável aos recursos interpostos com base em alegada violação da lei federal). Portanto, não devemos mais manter a Súmula de entendimento nº 44, sinalizando, com esta revogação, inclusive, que eventuais inquéritos civis ou procedimentos preparatórios poderão ser arquivados em matéria tributária em defesa do contribuinte. Existe, ainda, manifestação fundamentada nos autos, da lavra da Dra Adriana Ribeiro Soares de Morais, Digníssima Coordenadora da área de Patrimônio Público do Ministério Público de São Paulo, solicitando a revogação da Súmula 44 do CSMP, uma vez que sua experiência, no atendimento de dúvidas dos Colegas, tem lhe mostrado tal  necessidade, preocupando-se a mesma, ainda, em evitar a formação de jurisprudência contrária ao MP. Temos, finalmente, a justificar nossa proposta, o disposto no art.1º, § único, da Lei nº 7.347/85, segundo o qual “Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados.((GRIFO)) (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)”.((CL)) Muito embora se possa sustentar a inconstitucionalidade deste dispositivo legal, com base na falta dos requisitos constitucionais para edição de Medidas Provisórias, o fato é que este artigo continua em vigor, não tendo sido revogado ou declarado inconstitucional. ((ng))Há que se ressaltar aqui, que o entendimento jurisprudencial, no sentido de que o MP não tem legitimidade para aforar ações em matéria tributária, se aplica apenas aos casos de defesa de contribuintes, em que se objetiva, na ação civil pública, a devolução de valores pagos, a proibição de cobranças, a diminuição de valores, etc. ((cl))Quando, no entanto, se trate de ação civil pública em que, mesmo versando sobre matéria tributária, o que se visa é a proteção do patrimônio público, como, por exemplo, no caso de uma ação aforada para anular benefícios fiscais irregularmente concedidos, a legitimidade do Ministério Público, para o aforamento de ações civis públicas, continua a ser reconhecida e apregoada, seja pelo E.STF, seja pelo E.STJ (RE 576155, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-226 DIVULG 24-11-2010 PUBLIC 25-11-2010 REPUBLICAÇÃO: DJe-020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-05 PP-01230; RE 586089 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 13/12/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 16-02-2012 PUBLIC 17-02-2012; STJ: REsp 903.189/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 23/02/2011). 
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